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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Fundação Universidade Federal do ABC 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

 

 

Relatoria ConsEPE  
 

Relator: Luiz A. Celiberto Júnior 

Ordem do Dia do item: interposição de recurso do professor Marcelo Augusto 
Christoffolete contra a decisão da Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD).  
V sessão ordinária do ConsEPE  
 

 

Contexto e histórico da proposta 

 

Preliminarmente, essa relatoria ressalta que existe “espaço” para melhoria das resoluções para a 

progressão dos docentes, visto que esse relator já teve conhecimento de diversas conversas sobre 

recorrentes dúvidas no preenchimento dos pedidos de progressão docente. 

 

Feito a aparte preliminar, essa relatoria analisou o pedido de reconsideração do servidor docente 

Prof. Marcelo Augusto Christoffolete feito a Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) 

sobre o indeferimento de sua progressão funcional para associado III classe D/7. 

 

Submetendo a este Conselho, passo a expor: 

 

Trata-se do pedido apresentado pelo servidor docente Prof. Marcelo Augusto Christoffolete, em 

fase do indeferimento de solicitação realizada a Comissão Permanente de Pessoal Docente 

(CPPD) enviado para análise em 24 de março de 2023. 

 

O prof. Marcelo Augusto Christoffolete iniciou seu processo de solicitação de progressão, 

enviando e-mail para a secretaria do CCNH em 24/03/2023, descrevendo o pedido de progressão 

para Associado III, desejando ser analisado pelo Resolução 160 e aplicando as normas transitórias 

e excepcionais da resolução 211.  

 

Foram enviados os seguintes documentos pelo prof. Marcelo Augusto Christoffolete para a CPPD. 

 

• Documento da SUGEP informando que a data da próxima progressão estaria prevista para 

27/03/2023; 

• Documento de MAPA DE PONTUAÇÃO, contendo a seguintes pontuações: Atividades 

de Ensino 49,9 pontos ; Atividades de Pesquisa 138 pontos ; Atividades de Extensão 0 

pontos; Atividades de Administração 0 pontos; Outras Atividades 0 pontos; 

• Atestado de Disciplinas Ministradas; 

• Artigos que comprovam as atividades de Pesquisa; 

 

 

Como mencionado, o parecer da Comissão Permanente de Pessoal Docente retornou como 

indeferido com a seguinte justificativa: 
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“O interstício não coincide com o período de vigência da resolução 211” 

 

Após o indeferimento o prof. Marcelo Augusto Christoffolete enviou e-mail a CPPD com pedido 

de reconsideração, com a seguinte descrição: 

 

“Como informado em meu pedido inicial, manifestei meu desejo de ser 

avaliado pelos critérios da Resolução 160, conforme indicado no mapa de 

pontuação, aplicando-se ainda as normas transitórias e excepcionais 

prevista na resolução 211, uma vez que 14 meses do interstício foram sob a 

vigência da pandemia de COVID-19” 

 

Posteriormente reforçando: 

 

“Gostaria de salientar que o despacho proferido pela respeitosa comissão, 

faz referência à resolução 224, grifo meu. Desta forma, há um erro de 

avaliação, uma vez que meu pedido de ser avaliado pela resolução 160 não 

foi atendido.” 

 

E finalizando com a seguinte descrição: 

 

“Concluindo, a compreensão de que não se pode aplicar a 211 para minha 

progressão é interpretativa e não objetiva, uma vez que não há resolução 

que revogue a mesma e não há resolução que substitua a fase 3, uma vez 

que o plano de retomada foi suspenso e não revogado.” 

 

O pedido do prof. Marcelo Augusto Christoffolete foi avaliado pela CPPD e a progressão 

funcional do professor foi mantido como indeferido, sendo que em resposta o prof. Luis Riascos, 

presidente da CPPD foi descrita abaixo: 

 

“O interstício não coincide totalmente com o período de vigência da 

Resolução nº 211; e A Resolução ConsUni nº 211 vigora entre 2020-1 até 

2022-2, Desta forma, fazendo o cálculo proporcional, 70,8% do interstício 

está regido pela Resolução ConsUni nº 211 e 29,2% está sob a Resolução 

ConsUni nº 160 (ou 224). Em decorrência disto, não pode “zerar” em 

atividades de extensão.” 

 

Essa relatoria analisou o caso em questão, a partir do objeto do pedido de interposição de recurso 

do professor Marcelo Augusto Christoffolete contra a decisão da Comissão Permanente de Pessoal 

Docente (CPPD). 

 

Avaliação 

 

Essa relatoria constata que, de fato, carece em deixar algumas informações mais evidentes na 

página da CPPD na internet, que ajudem aos docentes em sua progressão. 

 

Porém, a resolução nº 211/2021 em seu artigo primeiro, deixa evidente que existe um início e 

termino para a efetividade e uso da própria resolução. Em seu artigo primeiro temos que: 

 

“As avaliações de pessoal docente, cujo interstício incluir o período 

compreendido entre janeiro de 2020 e o último quadrimestre em que estiver 

vigente a “fase 3” do “plano de retomada gradual das atividades na 

UFABC”, terão o(s) período(s) afetado(s) pelas medidas de restrição 
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computados seguindo as regras transitórias e excepcionais definidas nesta 

resolução.” 

 

Sobre as Resolução ConsUni nº 160  e ConsUni nº  224, em ambas deixam explicito a necessidade 

de pontuação nos campos de atividades de pesquisa e atividades de extensão ou cultura, não 

devendo ser inferior a 30, porém não podendo obter uma pontuação igual a zero em nenhum 

desses campos. 

 

Analisando o MAPA DE PONTUAÇÃO enviado a CPPD pelo prof. Marcelo Augusto 

Christoffolete foi verificado que o campo de atividades de extensão encontra-se com Zero 

Pontos. 

 

Por último, essa relatoria em conversa com o presidente da CPPD foi informada que a resolução nº 

211/2021 enquadrou-se até o inicio das atividades presenciais, e no entendimento desse relator 

seria entre o final do 2 quadrimestre e inicio do 3 quadrimestre de 2022. 

 

Conclusão 

 

Diante do exposto, considerando a resolução nº  211/2021 e também as resoluções nº 160 e nº  

224 e todos os documentos enviados, analisou o caso em questão a partir do objeto do pedido de 

reconsideração, relatando e avaliando por manter a decisão da Comissão Permanente de 

Pessoal Docente, pelo indeferimento da progressão funcional para associado III do professor 

Marcelo Augusto Christoffolete. 

 

Ambas as resoluções nº 160 e nº  224 determinam que o interstício mínimo será de 24 (vinte e 

quatro) meses de atividades, sendo assim, o docente tem após esse período direito assegurado de 

pedir sua progressão, não existindo um período máximo e muito menos a perda do direito de sua 

progressão. 

 

Assim sendo, essa relatoria tem a certeza que o direito da progressão do docente está assegurada 

quando o mesmo cumprir com todos os requisitos mínimos descritos na resolução própria de 

progressão.  


